
PARECER N.°                          , DE

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 1074, DE 2003, AO QUAL ENCONTRA-SE ANEXADO O PROJETO DE LEI N.º 1035, DE 2015  

De autoria do nobre Deputado Carlinhos Almeida, o projeto em epígrafe institui o Plano Estadual de Educação - PEE, nos termos do artigo 241, da Constituição Estadual. O Projeto de Lei n.º 1035, de 2015, de autoria do nobre Deputado Raul Marcelo, possui objeto semelhante ao da propositura antes mencionada, instituindo o mesmo Plano Estadual de Educação, com a atualização do PEE do ano de 2003, e prevendo sua vigência por 10 (dez) anos.

As proposituras estiveram separadamente em pauta, nos termos regimentais, tendo o Projeto de Lei n.º 1035/2015 recebido uma emenda. 

Inicialmente, o Projeto de Lei n.º 1074/2003 foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que, não se manifestando no prazo regimental, ensejou a designação de Relator Especial, que exarou parecer favorável ao projeto. 

Em seguida, o Projeto de Lei n.º 1074/2003 foi enviado à Comissão de Educação e Cultura, que se manifestou favoravelmente à aprovação da proposta. 

Por força do despacho de fls. 561 dos autos, fundamentado no artigo 179 do Regimento Interno Consolidado, o Projeto de Lei n.º 1035/2015 foi anexado ao Projeto de Lei n.º 1074/2003, devendo, a partir de então, ser apreciados conjuntamente. Remetidos a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, os projetos devem, agora, ser analisados à luz dos aspectos definidos pelo § 2º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

De acordo com o que foi destacado no próprio texto das proposituras, a Carta Paulista define a responsabilidade pela elaboração do PEE, a saber:

Artigo 241 – O Plano Estadual de Educação, estabelecido em lei, é de responsabilidade do Poder Público Estadual, tendo sua elaboração coordenada pelo Executivo, consultados os órgãos descentralizados do Sistema Estadual de Ensino, a comunidade educacional, e considerados os diagnósticos e necessidades apontados nos Planos Municipais de Educação.

Não foi outra razão, senão o explícito delineamento constitucional de competência reproduzido acima, que a Lei n.º 16.279, de 08 de julho de 2016, que aprovou o Plano Estadual de Educação neste Estado, teve como origem um projeto de lei de autoria do Senhor Govenador, chefe do Poder Executivo.

O artigo 10 da Lei n.º 16.279/2016 registra, in verbis:

Artigo 10 – O plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais do Estado serão formulados de maneira a assegurar a consignação de dotações orçamentárias compatíveis com as diretrizes, metas e estratégias do PEE. 

Ora, se a elaboração do Plano Estadual de Educação é de competência do Poder Executivo, que já cumpriu essa obrigação por meio da Lei n.º 16.279/2016, e se os instrumentos de planejamento e orçamento foram pensados sobre essa lei, é dizer, sobre o PEE já existente, é certo que os recursos disponíveis para essa finalidade não tem como atender a um Plano Estadual de Educação diverso, apresentado pelo Poder Legislativo. As despesas decorrentes da execução do PEE foram provisionadas com base no plano traçado pelo Poder Executivo e só atendem a este.

Diante do exposto, somos compelidos a nos manifestar contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n.º 1074, de 2003, e do Projeto de Lei n.º 1035, de 2015, e, consequentemente, contrariamente à Emenda n.º 1 apresentada a este último projeto.
Sala das Comissões, em

DEPUTADO MARCO VINHOLI
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